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Investimentos em Saneamento Básico entre 2007 e 2014 

 

A atuação do Governo Federal no setor de saneamento básico se dá a partir de 

uma multiplicidade de agentes intervenientes e de uma complexa estrutura 

institucional, o que demanda significativo aporte de recursos financeiros e iniciativas 

que promovam o planejamento setorial, a coordenação entre os órgãos, a articulação 

das ações e a identificação das competências institucionais, evitando a superposição 

das atividades (BRASIL, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b e 2016a). 

Orientada pela necessidade de ampliar a transparência na gestão dos recursos 

públicos e de fornecer informações sobre a alocação dos investimentos no setor, 

através da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades 

(SNSA/MCid), têm sido publicados dados sobre os investimentos em saneamento 

básico nos relatórios intitulados “Gasto Público em Saneamento Básico” dos anos de 

2007 a 2014 (BRASIL, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b e 2016a). Para 

caracterizar os investimentos realizados em períodos antes e após o ano de 2010 (ano 

do Censo Demográfico considerado nos demais capítulos), foram analisados os 

investimentos realizados no período de 2007 a 2014. Em 2007, foi sancionada a Lei n° 

11.445, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico (BRASIL, 

2007), e criado o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), como plano 

estratégico de resgate do planejamento e de retomada dos investimentos públicos e 

privados em obras de infraestrutura social, urbana, logística e energética fundamentais 

do país (BRASIL, 2016b). Após o ano de 2010, os dados disponíveis abrangem até o 

ano de 2014 (BRASIL, 2016a). 
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Foram contabilizados como gastos em saneamento básico aqueles utilizados 

para promover o abastecimento público de água, o esgotamento sanitário, a drenagem 

urbana, e a coleta e destinação final dos resíduos sólidos urbanos; incluindo o 

saneamento integrado em assentamentos precários e as despesas com a elaboração 

de estudos e projetos de engenharia, capacitação de recursos humanos e 

desenvolvimento institucional e operacional dos prestadores de serviços. Os dados 

disponibilizados nos relatórios foram obtidos no Sistema Integrado de Administração 

Financeira (Siafi) do Governo Federal; nas Leis Orçamentárias Anuais (LOAs); nas 

Medidas Provisórias (MPs) que dispõem sobre os recursos do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC); em pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE); nas informações obtidas junto aos gestores dos fundos 

financiadores e em sítios eletrônicos oficiais (BRASIL, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 

2014a, 2014b e 2016a). 

Em termos absolutos, ao considerar a distribuição total dos desembolsos por 

Regiões e Unidades da Federação (UFs) do Brasil entre os anos de 2007 a 2014, 

observa-se que os anos com maiores valores desembolsados foram 2014 (R$ 

11.391.873.226,00), 2013 (R$ 10.310.526.354,00) e 2012 (R$ 8.986.616.436,00) 

(Tabela 11.1, Figura 11.1). Em todos os anos, as Regiões Sudeste e Nordeste 

apresentaram  os maiores valores desembolsados, principalmente  nos  anos  de  

2014 e 2013, em que, respectivamente,  foram  desembolsados  R$ 4.532.849.633,00  

e   R$ 3.752.612.873,00    para   a    Região  Nordeste,   e   R$ 3.449.810.416,00   e 

R$ 3.193.325.246,00 para a Região Sudeste. Os maiores valores por  Unidade da 

Federação  nesse período foram  para  Minas Gerais em 2007 (R$ 1.103.682.321,14) 

e São Paulo em 2008,  2009,  2010,  2011,  2012,  2013  e  2014  (R$ 739.973.721,08, 

R$ 1.257.533.514,78, R$ 1.453.130.671,39, R$ 1.493.685.362,00, R$ 13.039.165,66, 

R$ 1.799.213.185,00, R$ 1.466.404.731,00, respectivamente). Em termos percentuais, 

as Regiões que têm recebido maior aporte de recursos para investimento em 

saneamento básico são Sudeste (entre 37,01% e 46,79%, de 2007 a 2011) e Nordeste 

(entre 36,40% e 39,79%, de 2012 a 2014). 

Visando possibilitar a análise comparativa da variação temporal do “poder de 

investimento" 1 dos recursos desembolsados entre 2007 e 2014, os valores nos anos 

anteriores a 2014 foram “inflacionados” considerando a progressiva perda média anual 

do valor aquisitivo da moeda brasileira no período, dada pelo indicador oficial da 

                                                           
1
 Poder de investimento: potencial de investimento dos recursos desembolsados considerando perda 

anual dos poderes de compra (poder aquisitivo) ou de contratação de serviços decorrentes da inflação. 
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inflação brasileira: o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)2 (Tabela 

11.2). Os valores estimados da variação temporal do poder de investimento dos 

recursos desembolsados para saneamento básico por Unidade da Federação e 

Região entre 2007 e 2014, tendo como referência o ano de 2014 (ano-base), são 

apresentados na Tabela 11.3 e Figura 11.1. 

Excetuando-se  a  Região Norte,  em todas  as  demais  foi  observado  

aumento do poder de  investimento  em  saneamento básico entre 2007 e 2014 

(Tabela 11.3, Fig. 11.1). O maior aumento foi verificado na Região Nordeste. Em 

termos de Unidades da Federação, as que apresentaram maior tendência de aumento 

anual do investimento no período foram o Distrito Federal, São Paulo e Pernambuco; e 

as que apresentaram maior tendência de redução do investimento no período foram 

Minas Gerais, Amazonas e Mato Grosso do Sul.  

Considerando a variação do poder de investimento por domicílio e per capita 

entre 2007 e 2014 (Tabelas 11.4 e 11.5; Figuras 11.2 a 11.4), foi observada maior 

tendência de aumento nas Regiões Centro-Oeste e Nordeste; e tendência de 

diminuição do investimento por domicílio apenas na Região Norte. Em nível de 

Unidade da Federação, foi observado maior aumento no Distrito Federal, Alagoas e 

Pernambuco; e maior tendência de redução anual do investimento por domicílio nos 

Estados de Amapá, Amazonas e Mato Grosso do Sul, bem como maior diminuição do 

investimento per capita nos Estados de Mato Grosso do Sul, Roraima e Amazonas. 

Considerando o poder de investimento médio por domicílio e per capita a partir 

de 2010 (entre 2011 e 2014), foi observado maior poder de investimento médio nas 

Regiões   Centro-Oeste    (R$  371,49/domicílio,    R$  88,85/capita)    e    Nordeste  

(R$ 336,85/domicílio, R$ 72,66/capita); e menor poder de investimento nas Regiões 

Sul   (R$ 162,24/domicílio,   R$ 40,54/capita)    e    Sudeste    (R$ 167,63/domicílio,  

R$ 40,68/capita). Entre as Unidades da Federação, observou-se maior poder de 

investimento médio por domicílio em Roraima (R$ 1.366,92/domicílio), no Distrito 

Federal  (R$ 1.232,11/domicílio),  no   Acre   (R$ 1.002,43/domicílio),  em   Alagoas 

(R$ 650,31/domicílio) e em Pernambuco (R$ 472,15/domicílio); e menor poder de 

                                                           
2
 O Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor (SNIPC) avalia a produção contínua e 

sistemática de índices de preços ao consumidor. As unidades de coleta são estabelecimentos 

comerciais e de prestação de serviços, concessionária de serviços públicos e domicílios (para 

levantamento de aluguel e condomínio). A população-objetivo do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo ( IPCA) abrange as famílias com rendimentos mensais compreendidos entre 1 (um) 

e 40 (quarenta) salários-mínimos, qualquer que seja a fonte de rendimentos, e residentes nas áreas 

urbanas das regiões. O período de coleta do IPCA mensal extende-se do dia 1
o
 ao 30

o
 do mês de 

referência (IBGE, 2016). 
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investimento   por   domicílio   nos   Estados   de   Amazonas   (R$ 95,16/domicílio),  

Pará    (R$  131,58/domicílio),     Rio  de  Janeiro    (R$  146,93/domicílio),     Goiás 

(R$ 150,13/domicílio) e Maranhão (R$ 152,94/domicílio). Quanto ao poder de 

investimento médio per capita entre 2011 e 2014, os maiores valores foram destinados 

para  o   Distrito  Federal  (R$ 292,59/capita),   Roraima   (R$ 197,27/capita),   Acre 

(R$ 180,08/capita), Alagoas (R$ 144,55/capita) e Pernambuco (R$ 105,09/capita); 

enquanto os menores valores médios foram destinados para os Estados do Amazonas 

(R$  14,17/capita),    Pará  (R$  20,89/capita),  Maranhão   (R$  28,86/capita),   Goiás 

(R$ 31,60/capita) e Rondônia (R$ 36,76/capita). Como observado, os investimentos 

em saneamento básico após 2010 priorizaram tanto Unidades da Federação com 

maiores deficiências em termos de saneamento básico quanto aquelas com condições 

entre as melhores do país, indicando que, provavelmente, não foram levadas em conta 

apenas as condições de saneamento básico levantadas durante o Censo Demográfico 

de 2010 na distribuição de investimentos em saneamento básico entre 2011 e 2014. 
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Tabela 11.1. Investimentos anuais em saneamento básico por Unidade da Federação e Região do Brasil entre 2007 e 2014. 

 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 2016a). 
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Tabela 11.2. Variação anual do poder de investimento que R$ 100,00 tinham em 2014 comparado ao dos anos anteriores, com base no 
indicador oficial da inflação brasileira: o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 

Ano IPCA anual* 
(%) 

Poder de investimento estimado que R$ 100,00 em 2014 
tinham nos anos anteriores (R$) 

2003 9,30 187,04 

2004 7,60 171,13 

2005 5,69 159,04 

2006 3,14 150,48 

2007 4,46 145,90 

2008 5,90 139,67 

2009 4,31 131,89 

2010 5,91 126,44 

2011 6,50 119,38 

2012 5,84 112,10 

2013 5,91 105,91 

2014 --- 100,00 

 
*  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) (IBGE, 2016). 

Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 2016a). 
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Tabela 11.3. Estimativa do poder aquisitivo relativo a 2014 do valor dos investimentos em saneamento básico por Unidade da Federação e 
Região do Brasil entre 2007 e 2014 (R$). Para o cálculo foi considerado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) de 2007 a 2013. 

 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 2016a). 
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Tabela 11.4. Investimento em saneamento básico por domicílio nas Unidades da Federação e Regiões do Brasil entre 2007 e 2014. Os valores 
anuais foram padronizados considerando estimativa do poder de investimento relativo a 2014, ajustada com base no Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de 2007 a 2013. 

 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 2016a). 
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Tabela 11.5. Investimento em saneamento básico per capita nas Unidades da Federação e Regiões do Brasil entre 2007 e 2014 (R$). Os 
valores anuais foram padronizados considerando estimativa do poder de investimento relativo a 2014, ajustada com base nos 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de 2007 a 2013. 

 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 2016a). 
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Figura 11.1. Investimentos anuais em saneamento básico por Região do Brasil entre 2007 e 2014: valor 

absoluto investido por ano e valor padronizado indicativo do poder de investimento relativo a 2014, 
estimado com base na inflação no período. 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 
2016a). 
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Figura 11.2. Variação do poder de investimento anual em saneamento básico por Região do Brasil entre 
2007 e 2014: investimento por domicílio (A), investimento per capita (B). Foi considerado o valor 
padronizado indicativo do poder de investimento relativo a 2014, estimado com base na inflação no 
período. 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 
2016a). 
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Figura 11.3. Variação geográfica do poder de investimento anual em saneamento básico por domicílio em 

cada Unidade da Federação do Brasil entre 2007 e 2014. Foi considerado o valor padronizado indicativo do 
poder de investimento relativo a 2014, estimado com base na inflação no período. 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 2016a). 
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Figura 11.4. Variação geográfica do  poder de  investimento anual em  saneamento básico per capita em cada 

Unidade da Federação do Brasil entre 2007 e 2014. Foi considerado o valor padronizado indicativo do poder 
de investimento relativo a 2014, estimado com base na inflação no período. 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 2016a). 
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Fontes de Recursos para Investimento em Saneamento Básico 

 

Os investimentos no setor de saneamento básico são constituídos por recursos 

não onerosos e onerosos. Os recursos de fontes não onerosas são oriundos do 

Orçamento Geral da União (OGU), não prevendo retorno financeiro direto dos 

investimentos, pois os agentes beneficiados não precisam ressarcir os cofres da 

União. Já os recursos onerosos são provenientes de operações de crédito e têm como 

fontes o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (FAT). Trata-se de empréstimos de longo prazo concedidos a taxas de 

juros reduzidas, para investimentos em ações de saneamento básico. 

Adicionalmente, entre 2008 e 2014, têm sido verificadas outras fontes de 

investimentos em saneamento básico, incluindo valores relativos a gastos sem região 

definida ou identificada, e recursos correspondentes às Ações 10RM, 10RP e 116F do 

Programa 1305 (Revitalização de bacias hidrográficas em situação de vulnerabilidade 

e degradação ambiental) que abrangem mais de uma Unidade da Federação (UF). A 

ação 10RM refere-se à “implantação, ampliação ou melhoria de sistemas públicos de 

esgotamento sanitário em municípios das Bacias dos Rios São Francisco e Parnaíba”; 

a 10RP, à “implantação, ampliação ou melhoria de sistemas públicos de coleta, 

tratamento e destinação final de resíduos sólidos em municípios das Bacias dos Rios 

São Francisco e Parnaíba”; e a 116F, ao “abastecimento público de água em 

comunidades ribeirinhas do Rio São Francisco - Água Para Todos” (BRASIL, 2012). 

Em relação às fontes padrão, considerando o período entre 2007 e 2014, 

observou-se que para todas as Regiões foram alocados recursos provenientes da 

OGU, do FGTS e do BNDES (Tabela 11.6 e Figura 11.5). Nas Regiões Nordeste e 

Centro-Oeste predominaram recursos provenientes da OGU, representando mais do 

que 63% dos recursos investidos em todos os anos, sendo as Regiões que receberam 

menores percentagens de recursos onerosos (FGTS e BNDES) na maioria dos anos. 

Nas Regiões Sul e Sudeste, consideradas as mais desenvolvidas, as percentagens de 

recursos provenientes de cada fonte (OGU, FGTS e BNDES) foram mais semelhantes. 

A Região Sudeste foi a que apresentou maior percentagem de recursos provenientes 

do BNDES. 

Do total de recursos investidos entre 2008 e 2014 provenientes de outras 

fontes (R$ 498.120.903,78), quase 60% foram investidos em 2009 (R$ 

288.551.771,60; 57,93%); próximo de 20% foram liberados em 2014 (R$ 

11.391.873.226,00; 19,04%) e em 2012 (R$ 8.986.616.436,00; 16,94%), sendo que, 

nos demais anos, variou entre 0,36 e 3,36% desse total. 



Capítulo 11 – Investimentos em Saneamento Básico 

 

303 

Tabela 11.6. Percentual de investimentos oriundos de cada fonte para fins de saneamento básico por Unidade da Federação e Região do 
Brasil entre 2007 e 2014 (%) 

 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 2016a). 
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Figura 11.5. Percentual de investimentos oriundos de cada fonte para fins de saneamento básico por 

Região do Brasil entre 2007 e 2014. 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 
2016a). 
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Relação entre Gastos Compromissados e Desembolsados 

 

Para a contabilização adequada dos gastos do Governo Federal e dos fundos 

financiadores em saneamento básico, os gastos são divididos em: 1) compromissos 

de gastos e 2) desembolsos. Os compromissos de gastos firmados sinalizam os 

investimentos futuros compromissados pela União, e contemplam os valores dos 

contratos de empréstimos (financiamentos do FGTS e do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)) somados aos valores dos empenhos 

realizados com recursos não onerosos do OGU. Os desembolsos realizados 

representam os recursos financeiros efetivamente depositados pela União nas contas 

correntes dos empreendimentos e, usualmente, estão associados à execução física 

das etapas dos empreendimentos. Usando como exemplo o ano de 2010, foram 

comprometidos R$ 10,18 bilhões e desembolsados R$ 6,40 bilhões para iniciativas de 

saneamento básico com recursos federais e dos fundos financiadores (BRASIL, 2011). 

O percentual de investimentos desembolsados em relação aos 

compromissados para fins de saneamento básico por essas fontes de financiamento 

tem variado consideravelmente entre 2007 e 2014, tanto entre anos subsequentes 

quanto entre Regiões e Unidades da Federação (Tabela 11.7 e Figura 11.6). Em nível 

regional, os recursos efetivamente desembolsados têm variado entre 22,29% e 

140,46% dos anteriormente compromissados. Em nível nacional, a percentagem de 

recursos compromissados efetivamente desembolsados não tem chegado a 70%, 

tendo variando entre 34,44% e 69,78% de 2007 a 2014. Em 2014, por exemplo, o 

percentual foi de 64,66%. Em nível estadual, considerando o período de 2007 a 2014, 

três Estados apresentaram, em média, montante maior de recursos desembolsados 

que os previamente comprometidos (percentual maior do que 100% de recursos 

desembolsados em relação aos anteriormente compromissados), quais sejam: Acre 

(153,12%), Amazonas (151,29%) e Roraima (121,88%). Como casos extremos, foi 

observado que em 2010 foram desembolsados recursos 510% maiores que os 

anteriormente compromissados (5,1 vezes mais) para o Estado do Amazonas; em 

2012 foram desembolsados recursos 360,58% maiores que os compromissados para 

o Estado do Acre, e em 2014 foram desembolsados recursos 225,24% maiores que os 

compromissados para o Estado de Roraima. Por outro lado, foram observados anos 

em que determinados Estados receberam investimentos bem menores que os 

compromissados, como foi o caso dos Estados do Rio Grande do Sul em 2007 

(9,02%), do Acre em 2011 (10,46%) e do Amapá em 2014 (12,92%). 
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Considerando apenas os recursos provenientes de outras fontes, verificou-se 

uma variação ainda maior entre o montante de recursos compromissados e 

desembolsados (Tabela 11.7), com desembolsos sempre ultrapassando 76% do valor 

compromissado, e, frequentemente, bem maiores do que o compromissado. 

Assim, observa-se que embora seja necessário o planejamento prévio de 

gastos a serem compromissados pela União, os desembolsos efetivamente realizados 

variam consideravelmente entre anos e Estados, não tendo sido verificada, na maioria 

dos casos, relação direta entre gastos compromissados e efetivamente 

desembolsados. 
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Tabela 11.7. Percentual de investimentos desembolsados em relação aos 
compromissados para fins de saneamento básico por Unidade da 
Federação e Região do Brasil entre 2007 e 2014 (%). 

 

 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 
2016a). 
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Figura 11.6. Percentual de investimentos desembolsados em relação aos compromissados para fins de 
saneamento básico por Região do Brasil entre 2007 e 2014. 
Fonte: elaboração original. Dados consultados: Brasil (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2014a, 2014b, 
2016a). 
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